






















































































entre pavos indígenas e tribais através das fronteiras, incluindo 
atividades nas esferas económica, social, cultural , espiritual e de meio 
ambiente. " 

-PARTE VIII. ADMINISTRACAO 

Artigo 33 

1. A autoridade governamental responsável pelas questoes de 
que trata esta Conven9ao deverá assegurar-se de que haja institui96es 
ou outros mecanismos apropriados para administrar os programas que 
afetem os povos indígenas e tribais e de que tais institui96es e 
mecanismos disponham dos meios necessários para o cabal 
desempenho de suas fun96es. 

2. Esses programas deverao incluir: 
a D planejamento, coordena9ao , execu9ao e avalia9ao, ern 

coopera9ao com esses povos, das rnedidas previstas na presente 
Conven9ao; 

b D prepositura de medidas legislativas e de outra natureza as 
autoridades competentes e o controle da aplica9ao das medidas 
adotadas, em coopera9ao com esses povos. 

PARTE IX. DISPOSl<;ÓES GERAIS 

Artigo 34 

A natureza e o alcance das medidas que se adotem para dar 
efeito a presente Conven9ao deverao ser definidas com flexibilidade, 
levando-se em considera9ao as condi96es particulares de cada país. 

Artigo 35 

A aplica9ao das disposi96es da presente Conven9ao nao deverá 
prejudicar os direitos e os beneficios garantidos aos povos em questao 
por outras conven96es e recomenda96es, instrumentos internacionais, 
tratados, ou leis, senten9as, costumes ou acordes nacionais. 
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PARTE X. DISPOSICÓES FINAIS 
Artigo 36 

Esta Conven9ao revé a Conven9ao sobre popula96es 
indígenas e tribais de 1957. 

Artigo 37 

As ratifica96es formais da presente Conven9ao s:r 
comunicadas ao Diretor-Geral do Secretariado da Organ1za9ao 
Internacional do Trabalho, para registro. 

Artigo 38 

1. Esta Conven9ao abrigará unicamente os membros da 
Internacional do Trabalho cujas ratifica96es haja registrado 

o Diretor-Geral. 
2. Entrará em vigor doze meses após a data em que as ratifica96es 

de deis membros hajam sido registadas pelo Diretor-Geral. 
3. A partir daí, esta Conven9ao entrará . em. vigor, . para cada 

membro, doze meses após a data em que haJa sido registrada sua 

ratifica9ao. 

Artigo 39 

1. Todo membro que tenha ratificado esta Conven9ao poderá 
denunciá-la ao final de um período de dez anos, a contar da data em 
que tenha entrado em vigor, mediante ao 
do Secretariado da Organiza9ao Internacional do Trabalho para 
A denúncia nao terá efeito até um ano após a data em que tenha sido 

registrada. _ 
2. Todo membro que tenha ratificado esta Conven9ao e q.ue, no 

prazo de um ano depois de expirado o .períod? dez 
no parágrafo anterior, nao tiver exerc1d.o o dire1to.de denuncia. previsto 
neste Artigo, ficará obrigado por ma1s um penodo de dez anos e, 
sucessivamente, poderá denunciar esta Conven9ao ªº.final de cada 
período de dez anos, nas condi96es previstas neste Artigo. 
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Artigo 40 

1. o Diretor-Geral do Secretariado da Organiza9ao Internacional 
do Trabalho"notificará todos os membros da Organiza9ao do registro 
de todas as ratifica96es e denúncias a ele comunicadas pelos merribros 
da Organiza9ao. 

2. Ao notificar os membros da Organiza9ao do registro da segunda 
ratifica9ao que lhe tenha sido comunicada, o Diretor-Geral chamará a 
aten9ao dos membros da Organizac;ao para a data em que entrará em 
vigor a presente Convenc;ao. 

Artigo 4f 

O Diretor-Geral do Secretariado da Organizac;ao Internacional do 
Trabalho comunicará ao Secretário-Geral da Organizac;ao das Nac;6es 
Unidas, para fins de registro em conformidade com o artigo 102 da 
Carta das Nac;oes Unidas, todos os detalhes sobre as ratificac;oes e 
atos de denúncia registrados por ele de acordo com as disposic;oes 
dos artigos precedentes. 

Artigo 42 

Toda vez que julgar necessário, o Conselho de Administrac;ao do 
Secretariado da Organizac;ao Internacional do Trabalho apresentará a 
Conferencia Geral relatório sobre a aplicac;ao desta Convenc;ao, e 
examinará a conveniencia de incluir na pauta da Conferencia a questao 
de sua revisa o total ou parcial. 

Artigo 43 

1. No caso de a Conferencia adatar urna nova convenc;ao que 
implique a revisao total ou parcial da presente e, a menos que a nova 
convenc;ao contenha disposic;oes em contrário: 
a O a ratificac;ao, por um membro, da nova convenc;ao revisora 

implicará, ipso jure, a denuncia imediata desta Convenc;ao, nao 
obstante as disposic;oes contidas no Artigo 39 acima, desde que 
a nova convenc;ao revisora haja entrado em vigor; 

b D a partir da data em que entrar em vigor a nova convenc;ao revisora, 
a pre.sente Conven9ao deixará de estar aberta a ratificac;ao pelos 
membros. 
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2. Esta Conven9ao, em todo caso, continuará em vigor, em sua 
forma e conteúdo atuais, para os membros que a tiverem ratificado e 
nao ratificarem a conven9ao revisora. 

Artigo 44 

As versees em ingles e francés do texto desta Convenc;ao sao 

igualmente oficiais. 

A seguir, sao citadas estas convenc;oes: 

Nº 29 Convencio sobre o trabalho toreado 

Ao ratificar esta Conven9ao, os estados se comprometem a 
suprimir, com a possível brevidade, o emprego do trabalho 
forc;ado ou obrigatório em todas as suas formas. 

Nº 111 Convencio sobre a discriminacao (emprego e ocupa~ao) 

Os estados que ratificam esse instrumento se obrigam a 
promover a igualdade de oportunidades e de tratamento em 
matéria de emprego e ocupac;ao sem discriminac;ao baseada 
em razoes de rac;a , cor, sexo, religiao, opiniao política, 
ascendencia nacional ou origem social. Para esse fim, todo 
estado que a ratifica se compromete em .adatar políticas, 
em cooperac;ao com as organizac;oes de empregadores e 
trabalhadores , ·com v ista a eliminar toda sorte de 
discrimina9ao. 

Nº 141 Convencio sobre as organizacoes de trabalhadores 
rurais 

Toda pessoa que trabalbe na agricultura - quer seja 
trabalhador assalariado ou trabalhador por canta própria -
tem o direito de constituir organizac;oes de sua escolha, 
independentes e de criac;ao voluntária, e de a elas ~e 
associar. Os estados que ratificarem essa Convenc;ao 
deverao estimular a organizac;ao de trabalhadores rurais e 
assegurar sua participac;ao nos processos de tomada de 
decisoes que os afetem. 
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Nº142 Conven4;ao sobre o desenvolvimento dos recursos 
humanos 
Ao ratificá-la, os estados deverao adatar e desenvolver 
políticas e programas em matéria de orientac;ao e formac;ao 
profissional diretamente ligadas a políticas do emprego. A 
Recomenda9ao nº 150, de 1975, sobre o desenvolvimento 
dos recursos humanos, que acompanha a dita Conven9áo, 
contém disposiyaes muito detalhadas em matéria de políticas 
e programas de orienta9áo e forma9áo profissional para 
grupos especiais da popula9áo, como os trabalhadores 
migrantes e outros. 

Nº 11 O Conven~ao sobre as planta~oes 

Este instrumento regulamenta as condiyóes de emprego dos 
trabalhadores de planta9oes situadas em regioes tropicais 
ou subtropicais, onde se cultivam ou se produzem certos 
produtos para fins comerciais. A conven<;áo cobre urna ampla 
gama de temas que vao desde contratos de trabalho, 
salários, direito de sindicaliza9áo e de negocia9áo coletiva, 
liberdade sindical, habitayao, inspe9ao do trabalho, servi9os 
de assistencia médica, indenizayáo por acidentes de trabalho 
e férias anuais remuneradas. 

Nº 138 Conven~io sobre a idade mínima 

A ratificar esse instrumento, os estados se comprometem a 
seguir urna política nacional, com vista a aboli9áo do trabalho 
infantil, e a elevar, progressivamente, a idade mínima de 
admissáo no emprego ou no trabalho, que torne possível o 
mais completo desenvolvimento físico e mental dos menores. 

Fonte: Resúmenes de normas internacionales del trabajo, 2• edit;áo atualizada, (Genebra, OIT, 1990}. 
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Parte 1 da Convenc;ao nº 169. Política geral ( continuac;ao) 
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(cont.) 

Nº 11 Parte 11 da Convenc;ao nº 169. Disposic;oes específicas: terras 
(cont.) 

Nº 12 Parte 11 da Convenc;ao nº 169, Disposic;oes específicas: 
contratac;ao 

Nº 13 Parte 11 da Convenc;ao nº 169. Disposic;oes específicas: 
formac;ao pessoal, artesanato e indústria rurais 

Nº 14 Parte 11 da Convenc;ao nº 169. Disposic;oes específicas: 
previdéncia social e saúde 
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PONTOS ALTOS DA ATIVIDADE DA OIT EM 

FAVOR DOS POVOS INDÍGENAS E TRIBAIS 

ANTERIORES A CONVENCAO Nº 169 

1921: A OIT realiza estudos sobre as condi96es de trabalho dos 
trabalhadores dos povos indígenas e tribais, 
particularmente sobre o trabalho for9ado das "popula96es 
nativas" nas colonias. · 

1930: É adotada a Conven9ao 29 que estabelece normas e 
permite o desenvolvimento de atividades em favor das 
popula96es indígenas e tribais. 

1952-72: Soba lideran9a da OIT, num esfor90 multiagencial, 
inicia-se o Programa Indigenista Andino na Argentina, 
Bolívia , Chile, Colombia, Equador, Peru , Venezuela, 
cobrindo cerca de 250.000 indígenas. 

1953: A OIT publica o livro: "Poblaciones Indígenas: Condicines 
de Vida y de Trabajo de las Poblaciones Aborígenes en 
los Países 1 ndependentes". 

1957: É adotada a Conven9ao nº 107 sobre popula96es 
indígenas e tribais, ratificada por 27 países. 

1986: Reuniao de Peritos da OIT recomenda a revisao da 
Conven9ao nº 107. 

1988-89: A Conferencia Internacional do Trabalho revé a 
Conven9ao nº 107. 

1989: É adotada pela Conferencia Internacional do Trabalho a 
Conven9ao nº 169 sobre os povos indígenas e tribais. 

Transparencia 1 
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LISTA DE PAÍSES QUE RATIFICARAM A CONVENCAO Nº 169 

(até junho de 1996) 

1 México ( 1990) 

2 Guatemala (1996) 

3 Costa rica (1993) 

4 Peru (1994) 

5 Bolivia (1991) 

6 Noruega ( 1990) 

7 Dinamarca (1196) 

8 Honduras (1995) 

9 Colombia (1991) 

1 O Paraguai (1993) 

Transparencia 2 
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COMPARACAO ENTRE A CONVENCAO Nº 107 

E A CONVENCAO Nº 169 . 

Nº107 

Parte da idéia de que as 
populac;oes indígenas e tribais 
eram sociedades temporárias 
destinadas a desaparecer em 
consequencia da moderni­
zac;ao. 

N°169 

Baseia-se na idéia de que os 
povos indígenas e tribais (PIT) 
sao sociedades permanentes. 

Dá-se preferencia a Dá-se preferencia a "pavos". 
"populac;oes". 

Propiciava a assimilac;ao dos 
pavos indígenas e tribais na 
sociedade dominante. 

lmplicava proteger os pavos 
indígenas e tribais durante sua 
transic;ao para a modernizac;ao. 
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lsto significa propiciar o 
estabelecimento de urna nova 
relac;ao entre o Estado e os PIT, 
com base no reconhecimento da 
diversidade cultural e étnica. 

• 

Implica, além disso, outorgar 
protec;áo aos PIT e incentivá-los 
a estabelecer suas próprias 
prioridades de desenvolvimento. 

Transparencia 3 

COMPARACAO DA CONVENC~O Nº 169 COM RELACAO A 
CONVENCAO Nº 107 

FORTALECE: 

disposic;oes com relac;ao ao reconhecimento e a protec;ao dos 
valores tradicionais, as instituic;oes e o direito consuetudinário. 

CONSOLIDA: 

os conceitos de terra e território, introduz novas disposic;oes com 
relac;áo aos direitos dos PIT sobre os recursos naturais de suas 
terras e sobre o direito dos PIT removidos de retornar a suas 
terras ancestrais. 

INTRODUZ: 

o direito a auto-identificac;ao, a consulta e a participac;ao, o direito 
de decidir sobre suas próprias prioridades e disposic;oes sobre 
contatos e cooperac;áo entre os PIT através das fronteiras. 

Transparencia 4 
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ESTRUTURA DA CONVENCAO Nº 169 

,.. 
A Conven9áo pode ser dividida em tres partes principais: 

Parte 1 - Política geral 

Princípios e condi96es básicas que os governos devem 

respeitar em suas rela96es com os pavos indígenas e tribais. 

Parte 11 - Disposi~oes sobre temas específicos 

Trata detalhamento de temas substantivos referentes a: . 

a O terras; 

b D contrata9áo e condi96es de emprego; 

c D forma9áo profissional, artesanatos e indústrias rurais; 

d D previdénc·ia social e saúde; 

e D educa9áo e meios de comunica9áo; 

f D contatos e coopera9áo através das fronteiras. 

Parte 111 - Disposi~oes gerais e administra~io 

Especifica as medidas administrativas que os governos devem 

tomar para garantir a aplica9áo da Conven9ao. 

Transparencia 5 
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PARTE 1 DA CONVENCAO Nº 169 

POLÍTICA GERAL 

A Conven~io aplica-se: 

aos pavos independentes, considerados indígenas, pelo fato de 

descenderem de populac;oes que habitavam o país ou urna 

regiao geográfica a qual pertencia o país na época da conquista 

ou da qolonizac;ao ou do estabelecimento das atuais fronteiras 

estatais, e que, qualquer que seja sua situac;ao jurídica, 

conservam todas as suas instituic;oes sociais, económicas, 

culturais e políticas ou parte delas; 

aos pavos tribais em países independentes, cujas condi96es sociais, 

culturais e económicas os distingam de outros setores da. 

coletividade nacional e que estejam regidos total ou 

parcialmente por seus próprios costumes ou tradic;oes ou por 

urna legislac;ao especial ; 

aos pavos que, além de ter as características acima mencionadas, 

se auto-identificam como povos indígenas ou tribais. 

A Conven~io utiliza: 

o termo "pavos" em vez de "popula96es". 

Transparencia 6 
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PARTE 1 DA CONVENCÁO Nº 169 

POLÍTICA GERAL (continua~io) 

A Conven9ao estabelece os direitos dos povos indígenas e tribais: 

de ter urna existencia duradoura e diferente; 

de definir suas próprias prioridades de desenvolvimento e de 

exercer controle sobre o mesmo·, na medida do possível ; 

de serem consultados de boa-fé, mediante procedimentos 

apropriados e por meio de suas instituiy6es representativas 

com rela9ao a decis6es susceptíveis de afetá-los diretamente, 

inclusive com relayao a medidas administrativas ou legislativas, 

assim como sobre planos de desenvolvimento; 

de manter seus costumes e instituiy6es, inclusive os métodos 

tradicionalmente utilizados para reprimir os delitos cometidos 

por seus membros, desde que nao sejam incompatíveis com 

os direitos fundamentais definidos pelo sistema jurídico nacional 

nem com os direitos humanos internacionalmente reconhecidos. 

Transparencia 7 
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PARTE 1 DA CONVEN<;AO Nº 169 
POLÍTICA GERAL (continua~ao) 

Os governos deverao: 
definir a que grupos se aplica a Convenyao, com base em 
critérios objetivos (idioma, parentesco, costumes, etc.) e na 
auto-identificayao dos pavos indígenas e tribais; 

assegurar aos PIT o gozo, em igualdade de condiy6es , dos 
mesmos direitos e oportunidades concedidos aos demais 
membros da comunidade nacional ; 

ajudar os PIT a eliminar as diferenyas sócio-económicas 
existentes entre eles e os demais grupos da comunidade 
nacional ; 

respeitar os costumes e o direito consuetudinário dos PIT, ao 
lhes aplicar a legislayao nacional , inclusive quando se aplicam 
sany6es penais; 

estabelecer mecanismos e procedimentos apropriados de 
consulta com os povos indígenas e tribais; 

assegurar-se de que se realizem estudos apropriados, desde 
que possível, em cooperayao comos pavos interessados, para 
avaliar o\ mpacto social , espiritual , cultural que possam ter as 
atividades de desenvolvimento sobre o meio ambiente. Os 
resultados desses estudos servirao de critérios fundamentais 
para a execuyao das ditas atividades; 

promover as instituiy6es e iniciativas dos PIT. 
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PARTE 11 DA CONVENCAO Nº 169 

DISPOSICÓES ESPECÍFICAS: TERRAS 

"Terras" compreendem o conceito de territórios, o que cobre a 

totalidade do habitat das regioes que os PIT ocupam ou utilizam de 

alguma maneira. 

Os governos deverao: 

- reconhecer, quando for o éaso, a rela9ao especial que 

tem os povos indígenas e tribais com suas terras (para 

os PIT a terra nao é só urna mercadoria; é a base de 

sua identidade como povos específicos), inclusive os 

aspectos coletivos dessa rela9ao; 

- reconhecer os direitos de propriedade e de posse das 

terras que tradicionalmente ocupam; o direito ao uso das 

terras as quais tem tido acesso tradicionalmente para 

suas atividades tradicionais e de subsistencia (povos 

nómades e agricultores itinerantes); 

- identificar as terras dos PIT e proteger seus direitos de 

propriedade e de posse, mediante san96es previstas pela 

lei contra toda intrusao nao-autorizada e por meio de 

procedimentos para resolver as reivindica96es de terras. 
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PARTE 11 DA CONVENCÁO Nº 169 

DISPOSICÓES ESPECÍFICAS: TERRAS (continua~io) 

proteger os direitos dos PIT sobre os recursos naturais de suas terras 

e territórios, inclusive seu direito de participar da utiliza9ao, 

administra9ao e conserva9ao desses recursos; 

consultar os PIT antes de realizar trabalhos de prospec9ao e de 

explota9ao de minerais ou recursos do subsolo ou outros recursos 

cuja propriedade seja do Estado, mas que se encontram nas terras 

de propriedade dos PIT; 

assegurar que os povos indígenas e tribais percebam urna 

indeniza9ao justa e equitativa por qualquer dano que sofram por 

essas atividades e que participem dos beneficios que produzam as 

mesmas; 

consultar os PIT toda vez que se considere modificar sua capacidade 

de alienar suas terras; 

respeitar os procedimentos tradicionais de transmissao, entre os 

PIT, dos direitos sobre as terras existentes; 

garantir aos povos indígenas e tribais um tratamento em igualdade 

de condi96es com os demais setores da popula9ao no 

des.envolvime~to dos programas agrários nacionais; 

os PIT nao deverao ser removidos das terras que ocupam, a nao 

ser em caso rigorosamente necessário. ---
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PARTE 11 DA CONVENCAO Nº 169 

DISPOSICÓES ESPECÍFICAS: TERRAS (continua~ao) 
(l 

No caso de remo9ao de suas terras ancestrais, os PIT tém o direito de:· 

* só serem removidos com seu livre consentimento e com 

pleno conhecimento de causa ou ao termo de 

procedimentos adequados, inclusive consulta pública; 

* regressar a suas terras quando deixarem de existir as 

causas que motivaram a remo9ao e o reassentamento; 

* receber terras em qualidade e estatuto jurídico iguais as 

terras que antes ocupavam, caso nao seja possível o 

retorno; 

* ser plenamente indenizados quando forem reassentados. 
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PARTE 11 DA CONVENCAO Nº 169 

DISPOSICÓES ESPECÍFICAS: 

CONTRATACAO E CONDICÓES DE EMPREGO 

Os PIT tem direito de: 

ter acesso a emprego, condi9óes de trabalho, 

assisténcia médica e social e a urna remunera9ao 

equitativa, em condi96es de igualdade com os demais 

trabalhadores; 

exercer todas as atividades sindicais lícitas. 

Os governos deverio: 

adatar, em coopera9ao comos PIT, medidas especiais 

para proteger seus direitos trabalhistas, quando esses 

direitos nao estejam eficazmente protegidos pela 

legisla9ao aplicável aos trabalhadores em geral; 

evitar qualquer discrimina9ao contra os trabalhadores 

indígenas e/ou tribais, garantindo-lhes prote9ao contra 

condi9óes perigosas de trabalho, constrangimento 

sexual e sistemas coercitivos de contrata9ao; 

assegurar que os trabalhadores indígenas e/ou tribais 

sejam plenamente informados sobre seus direitos 

trabalhistas e procedimentos existentes para sua 

prote9ao. 
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PARTE 11 DA CONVENCAO Nº 169 

DISPOSICÓES ESPECÍFICAS: 
~ , 

FORMACAO PROFISSIONAL, ARTESANATOS E INDUSTRIAS 

RURAIS 

Os PIT tem direito de: 

dispor das mesmas oportunidades de formac;ao 

profissional que os demais cidadaos. 

Os governos deverio: 

promover e refor9ar, quando necessário, com a 

pa rti ci pa9ao dos P 1 T, ativid a des trad icionais 

relacionadas com as economías de subsistencia, 

facilitando adequada assistencia técnica e financeira; 

desenvolver programas especiais de formac;ao, caso 

necessário, baseado nas necessidades concretas dos 

PIT; transferir-lhes , quando possível e com sua 

anuencia, a responsabilidade da organiza9ao e 

funcionamento desses prqgramas especiais. 
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PARTE 11 DA CONVENCAO Nº 169 

DISPOSICÓES ESPECÍFICAS: 

PREVIDENCIA SOCIAL E SAÚDE 

Os PIT tem direito de: 

ser atendidos pelos sistemas de previdencia social ou 

servi9os adequados de saúde, em ambito comunitário, 

respeitados seus métodos de preven9ao, práticas 

curativas e medicamentos tradicionais. 

Os governos deverio: 

planejar e administrar os servi9os de saúde, em 

coopera9ao com os PIT, ou lhes proporcionar os meios 

que lhes permitam planejar e administrar esses servi9os 

de urna maneira autónoma; 

dar preferencia a forma9ao e ªº emprego do pessoal 

de saúde da comunidade local. 
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PARTE 11 DA CONVENCAO Nº 169 
DISPOSICÓES ESPECÍFICAS: 

EDUCACAO E MEIOS DE COMUNICACAO 

Os PIT tem direito de: 
receber educa9ao em todos os níveis nas mesmas 
condi96es que as demais pessoas da comunidade 
nacional. 

Os governos deverao: 
desenvolver e aplicar, em coopera9ao com os PIT, 
programas de educa9ao e servi9os adequados a suas 
necessidades, com pleno respeito a suas tradi96es , 
cultura e história ; 

reconhecer o direito dos PIT de criar suas próprias 
institui96es e meios de educa9ao, desde que satisfa<;am 
as normas mínimas estabelecidas; 

tomar medidas para que os povos indígenas e tribais 
tenham a oportunidade de dominar a língua nacional 
ou urna das línguas oficiais do país , assim como 
preservar e promover o desenvolvimento e a prática 
das línguas dos PIT; 

proporcionar conhecimentos gerais e aptidoes que 
permitam as crian9as dos PIT participarem plenamente 
na vida de suas próprias comunidades e na comunidade 
nacional ; 

adotar medidas adequadas , pelos meios de 
comunica9ao de massas e nas línguas dos PIT, para 
lhes dar a conhecer seus direitos e obriga96es; 

sensibilizar e educar os cidadaos nao-indígenas sobre 
a situa9ao dos PIT a fim de eliminar os preconceitos 
contra eles. 
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PARTE 11 DA CONVENCAO Nº 169 

DISPOSICÓES ESPECÍFICAS: 

CONTRATOS E COOPERACAO ATRAVÉS DAS FRONTEIRAS 

Os governos deverao: 

facilitar os contatos e a coopera9ao entre povos 

indígenas e tribais através das fronteiras, inclusive 

atividades económicas, sociais, culturais e relacionadas 

com o meio ambiente. 
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PARTE 111 DA CONVENCAO Nº 169 

DISPOSICÓES GERAIS E ADMINISTRACAO 
f' 

Os governos deverio: 

criar institui9oes ou outros organismos apropriados para 

administrar os programas que afetam os PIT, 

assegurando-lhe·s os meios necessários para seu cabal 

funcionamento; 

aplicar a Conven9ao de urna maneira flexível , levando 

em canta as condi96es e c~racterísticas próprias de 

cada país; 

ao aplicar a Conven9ao, nao reduzir os direitos dos 

PIT garantidos por for9a de outras conven9oes, 

instrumentos internacionais, tratados, leis nacionais ou 

costumes ou acordes. 
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